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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 125/2009
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Opina sobre denúncia da Coordenação do Curso de Educação Artística da Universidade Federal do Piauí - UFPI, sobre o não cumprimento da implantação da disciplina de Artes no Instituto Dom Barreto e Santa Maria Goretti, rede privada de Teresina.

PROCESSO CEE/PI nº 762/2008.

INTERESSADO: Coordenação do Curso de Educação Artística da UFPI

   ASSUNTO: Denúncia da não implantação do componente curricular de Artes.

   RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos

I. RELATÓRIO

O Prof. Odaíton Aragão Aguiar, coordenador do Curso de Educação Artística da UFPI, solicita por meio do processo nº 762/2008, parecer deste Conselho sobre a afirmativa de alguns alunos do Instituto Dom Barreto e do Educandário Santa Maria Goretti, de que essas Instituições de Ensino, não vêm cumprindo o que determina a lei, em relação ao componente curricular de artes, pois  utilizam   atividade de arte esporádicas, para justificar a implantação de artes em seus currículos.

Após encaminhamento da solicitação em pauta as Instituições de ensino em evidência, para conhecimento e esclarecimento dos fatos, tem-se a relatar que:

O Educandário Santa Maria Goretti, encaminhou a este Colegiado a programação de Artes Visuais adotada pelo Educandário, no ano letivo de 2008 e informa, por meio de oficio que ....” Não é de hoje que o Educandário Santa Maria Goretti reconhece a importância da arte ( aqui referida como área do conhecimento humano) na formação do indivíduo. Não seria exagero nem mesura dizer  que a arte já fazia parte de nosso currículo muito antes de ser contemplada em Lei ou constar dos Parâmetros Curriculares Nacionais. É público e notório o conjunto de trabalhos de arte produzido anualmente por nossos alunos, com alcance não só na comunidade escolar, mas em toda sociedade.”
O Instituto Dom Barreto, informa, também, por meio de ofício “que o ensino de ARTES no Instituto Dom Barreto está integrado a uma Proposta Curricular, com base nos princípios da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 9395/96), nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e ainda nas normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação. Procura adequar às experiências trabalhadas em cada nível de ensino com objetivos definidos e diferenciados, entendida, no entanto, como disciplina que deve estabelecer relação com os outros campos do conhecimento e com a realidade, ao mesmo tempo em que resgata a sua identidade como forma específica de conhecimento, mediação e construção de sentido. Dessa forma, a presença da Arte no nosso currículo visa capacitar o aluno a interpretar e a representar a realidade em que está inserido.” E encaminhou a proposta desenvolvida em cada nível de ensino, relacionada ao componente curricular em questão, explicitando os conteúdos de cada série e a relação dos professores com formação específica para este fim.

                      A documentação constante no processo apresenta evidências de que o componente curricular de Artes está sendo contemplado pelas duas Instituições de Ensino, que utilizam metodologias próprias para aplicação dos conteúdos da referida disciplina. Mesmo assim sugerimos por meio de diligência, ainda não atendida, que, tanto o Educandário Santa Maria Goretti, como o Instituto Dom Barreto, observem que, como componente curricular obrigatório todos os alunos devem ser contemplados com uma carga horária mínima, bem como com os conteúdos da apreciação e do fazer artístico, sem prejuízo da liberdade que dispõe as escolas para organizarem suas propostas pedagógicas e definirem as estratégias de condução de prática docente, respeitada a legislação em vigor.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, esta relatora conclui que a documentação apresentada pelo o Educandário Santa Maria Goretti e pelo Instituto Bom Barreto, contemplam o componente Curricular de Artes. No entanto, recomendamos o cumprimento da diligência, referida no corpo deste parecer.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 13 de julho de 2009.

                                Cons. Maria Margareth Rodrigues dos Santos - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI

PAGE  
2
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

